
Lua Nova, São Paulo, 118: 167-194, 2023

167

AS PAISAGENS DE MORTE E A COVID-19 NAS 
AMÉRICAS: AS RESPOSTAS NORMATIVAS DA 
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS EM TORNO DA VULNERABILIDADE-MORTE

Claudia Marconi
Professora da graduação em Relações Internacionais e do Mestrado Profissional em Governança 

Global e Formulação de Políticas Internacionais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

São Paulo, SP, Brasil. E-mail: claudia.marconi@gmail.com

Orcid: 0000-0001-9394-6724

Rafael de Souza Nascimento Miranda
Doutorando em Ciência Política pela Universidade de São Paulo. São Paulo, SP, Brasil. 

E-mail: rafaelsnmiranda@gmail.com

Orcid: 0000-0002-4387-0968

Isabela Agostinelli dos Santos
Doutoranda em Relações Internacionais pelo Programa de Pós-Graduação San Tiago Dantas 

(Universidade Estadual Paulista, Universidade Estadual de Campinas, Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo). São Paulo, SP, Brasil. E-mail: isagostinelli@hotmail.com

Orcid: 0000-0001-9209-2683

http://dx.doi.org/10.1590/0102-167194/118

Introdução: breve incursão nas paisagens de morte nas 
Américas diante da Covid-19

Em finais de março de 2021, após um ano conturbado 
marcado pela tragédia anunciada da pandemia de Covid-19, 
o Brasil superou a marca dos 300 mil mortos pelo vírus, atrás 
apenas dos Estados Unidos (EUA), que contava à época com 
mais de 549 mil óbitos. Dois dos maiores países do continente 
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americano, Brasil e EUA, representavam, até o momento da 
escrita deste artigo, 30% do total de mortes do mundo – que 
já passou dos 2,7 milhões –, sendo dessa forma caracterizados, 
tal como sugere Lopes (2020), como os “coveiros globais”.

Não surpreendentemente, populações indígenas, qui-
lombolas, negras e precarizadas, tanto dos grandes centros 
urbanos quanto das áreas rurais brasileiras, foram as mais 
atingidas pela pandemia, pois as medidas de contenção, 
como o isolamento social, foram desenhadas para um grupo 
específico e privilegiado da sociedade que já tem sua vulne-
rabilidade contornada pelo Estado. Como notam Milanez 
e Silva (2020a), a solução para a continuação da produção 
do trabalho pelo regime de home office, por exemplo, não 
incluía aqueles que precisam se deslocar cotidianamente em 
transportes públicos lotados e sucateados para garantir sua 
sobrevivência. Nesse sentido, trata-se de uma medida, dentre 
tantas outras, que emana da racionalidade neoliberal e que 
pode ser usufruída por apenas uma parcela da sociedade.

É possível dizer que a conjuntura da pandemia revela 
uma estrutura histórica de vulnerabilidade de certas parce-
las da população. E isso não é distinto na paisagem estadu-
nidense da pandemia. Marcadores sociais de desigualdade 
como raça, gênero, pobreza, insegurança alimentar, habita-
ções precárias, falta de saneamento básico, discriminação no 
acesso a bens e serviços públicos, entre outros, resultantes 
de políticas valorizadoras de um senso de existência indivi-
dual e ainda da omissão deliberada dos poderes públicos 
federais – como no caso do Brasil, que em janeiro de 2021 
permitiu que pelo menos 30 pessoas em Manaus morres-
sem asfixiadas por falta de cilindros de oxigênio nos hospi-
tais (G1 AM, 2021) –, tornam a tragédia da vulnerabilidade 
um evento quase cotidiano e a morte um horizonte não 
mediado e, arriscadamente, naturalizado. Inclusive, como 
afirmam Milanez e Silva (2020b), tragédias são socialmente 
desiguais e “expõem da forma mais gritante as desigualdades 
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historicamente construídas, como o grau de exposição aos 
riscos e a construção das vulnerabilidades”.

Assim, uma dinâmica de laissez-faire conduzida pelo 
governo brasileiro, que buscou privilegiar a economia em 
detrimento de intervenções necessárias no sistema público 
de saúde (Lotta et al., 2020), e também pelos Estados Unidos, 
que há quatro décadas têm privilegiado políticas neoliberais, 
ao mesmo tempo em que enfraquece o sistema de saúde, leva 
por consequência a um laissez-mourir (Assa, 2020). Pessoas 
são “deixadas para morrer” diante de políticas de austeridade 
que precarizam serviços públicos, principalmente o de saúde.

O artigo, ao partir dessa paisagem de morte das duas 
maiores democracias das Américas e ao trazer uma engrena-
gem conceitual articulada no que aqui se denomina de binô-
mio vulnerabilidade-morte, busca iluminar em que medida 
a crise sanitária e humanitária provocada pela Covid-19 
globalmente pode se configurar como um ponto de infle-
xão no tratamento das mesmas vulnerabilidades e da morte 
no âmbito da política institucional regional, com um olhar 
sobre a produção normativa da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) nesse contexto.

Pretende-se aqui afunilar a análise da política institucio-
nal internacional para a grande pedra angular do Sistema 
Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos (SIDH), 
problematizando o papel normativo da CIDH no curso da 
tragédia sanitária e humanitária, bem como localizando 
as Américas em um espaço sui generis de tragédia global. 
Ecoando Salazar (2014) nesse ínterim:

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 
é a pedra angular do sistema de defesa e defesa dos direitos 
humanos que temos na região. Nos últimos dois anos, a 
Comissão passou por um processo – oficialmente chamado 
de “fortalecimento”, mas que às vezes parecia “desafiador” – 
que acabou por se tornar uma espécie de reforma.
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Em outras palavras, pretende-se aqui problematizar em 
que medida essa correlação positiva entre as paisagens de 
morte nas Américas, tomando o Brasil e Estados Unidos 
como realidades paradigmáticas, e a política de esvazia-
mento multilateral ao longo da crise de Covid-19 afeta a 
CIDH e, ainda, se a própria CIDH opera no binômio vulne-
rabilidade-morte,1 recriando-o de alguma(s) forma(s).

No que tange a esses últimos aspectos, vale notar como 
os então governantes das duas maiores democracias das 
Américas – Donald Trump e Jair Bolsonaro –, assim como 
seus apoiadores, paralelamente à banalização – e, em alguns 
casos, à sua produção, sobretudo por conta da negligência 
em promover de políticas públicas de combate à pande-
mia – da vulnerabilidade e da morte, proferiram discursos e 
atitudes, embora não exatamente equivalentes, que expres-
saram forte descrédito quanto ao papel para as instituições 
internacionais no contexto pandêmico, em particular a 
Organização Mundial da Saúde (OMS), instituição interna-
cional de escopo global e funcionalmente atrelada à agenda 
de saúde.

É notório, do ponto de vista de uma realidade institu-
cional regional, que a CIDH não se esquivou, em sua prática 
político-institucional em matéria de direitos humanos, das 
questões reveladoras da vulnerabilidade-morte tanto em escala 
regional quanto global ao longo de sua trajetória de vida:

A CIDH conquistou sua reputação de vigilante dos direitos 
humanos nas Américas. Desde a documentação de 
desaparecimentos nas décadas de 1970 e 1980 até o apoio 
às transições democráticas e a defesa das comunidades 
indígenas e LGBTI contra a discriminação em tempos mais 
recentes, o trabalho da Comissão está inserido no tecido 

1  O binômio vulnerabilidade-morte será devidamente tratado na seção subse-
quente deste artigo.
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de um hemisfério que se define como uma comunidade de 
democracias. Embora imperfeita e cronicamente carente 
de recursos, a CIDH continua a ser um baluarte contra 
os piores abusos, apoiada pela Organização dos Estados 
Americanos (OEA) e empunhando um conjunto de tratados 
interamericanos de direitos humanos. (Camilleri; Edmonds, 
2017, p. 1, tradução nossa)

Entretanto é também notório que as instituições inter-
nacionais busquem reforçar, mesmo quando diante de gra-
ves violações de direitos humanos, as possibilidades de vida, 
recolocando a ideia moderna de que avanços humanos de 
ordem racional e moral passaram pelo caminho da institu-
cionalização da política internacional a partir da metade do 
século XX. Em outras palavras, operar no binômio vulnerabi-
lidade-morte seria revelar as instituições também como parte 
dos problemas relativos a injustiças globais, e não tão somente 
mantê-las no espectro da solução de problemas de justiça glo-
bal. Tal relação binomial exige, vale dizer, uma refronteiriza-
ção do sentido de vida internacional que orienta a noção de 
estrutura básica da qual partimos aqui e que se distancia, em 
grande medida, do sentido conceituado em uma teoria da 
justiça internacional proposta por John Rawls (2000).

Com vistas a cumprir seu propósito, este artigo está divi-
dido em quatro seções, além desta introdução: a primeira 
busca esclarecer os sentidos do binômio vulnerabilidade-
-morte diante das paisagens de morte nas Américas prelimi-
narmente apresentadas nesta Introdução; a segunda seção 
discute a possibilidade de pensar um adensamento moral da 
noção de estrutura básica internacional a partir da ideia de 
vulnerabilidade mobilizada por instituições internacionais 
de justiça com potencial de impactar a vida de diferentes 
cidadãos; em seguida, a terceira seção aponta, mesmo diante 
do esvaziamento multilateral propulsionado pelas lideranças 
norte-americana e brasileira, para a produção normativa da 



As paisagens de morte e a Covid-19 nas Américas

Lua Nova, São Paulo, 118: 167-194, 2023

172

CIDH ao longo da pandemia de Covid-19 com vistas a reve-
lar se a própria CIDH opera no binômio vulnerabilidade-
-morte, recriando-o de alguma(s) forma(s). Finalmente, 
pondera-se, nas considerações finais, para uma nova pro-
dução normativa em torno, especialmente, das paisagens 
de morte nas Américas, mas não necessariamente associada 
à agenda de vulnerabilidades existente. Vê-se, assim, certa 
bifurcação – no sentido de uma escolha entre dois caminhos 
não necessariamente excludentes entre si – da morte e da 
vulnerabilidade e não a evidenciação de seu nexo na nova 
produção normativa advinda da CIDH.

O binômio vulnerabilidade-morte: o vocabulário político 
internacional ausente? 

Nas últimas décadas, a noção de vulnerabilidade vem 
sendo discutida de forma interdisciplinar, sobretudo nas 
áreas das Ciências Sociais, da Ciência Política, da Saúde, 
da Filosofia e do Direito, resvalando também nas Relações 
Internacionais. Algumas teorizações da vulnerabilidade têm 
aparecido como ferramentas capazes de colocar em xeque 
o mito do sujeito moderno, liberal, racional, descorporifi-
cado e descontextualizado (Furusho, 2016), uma vez que a 
vulnerabilidade, como conceito, é capaz de expor os limites 
da proteção atribuída aos sentidos modernos do político, do 
social e do legal por ele fronteirizados.

Uma das pioneiras desse campo de estudo, Martha 
Fineman (2008) define a vulnerabilidade como uma condi-
ção humana inerente, universal e constante, além de ser um 
estado de contínua exposição ao dano. A autora propõe ler a 
vulnerabilidade por meio de uma concepção pós-identitária 
para identificar as vulnerabilidades comuns a todos os seres 
humanos e, assim, chegar a uma proposta de como deve ser 
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a responsividade do Estado diante delas.2 Ela advoga que é 
preciso desenvolver um sujeito mais complexo do que está 
posto nas políticas sociais e na lei, contrapondo-se à ideia 
de autonomia do sujeito construído pela tradição liberal 
(Fineman, 2008).

Apesar da definição ontológica de Fineman (2008), 
autoras como Butler (2016) e Furusho (2016) defendem – 
em adição – um olhar mais contextual para a vulnerabili-
dade, visto que ela se manifesta de maneira diferente em 
função de determinantes contextuais sociomateriais. Vale 
ressaltar que as críticas voltadas à concepção universal da 
vulnerabilidade são válidas para demonstrar os limites do 
conceito e para identificar que, apesar de parecer inclusivo, 
ele deve ser pensado com cautela, uma vez que seus enqua-
dramentos políticos, inclusive por atores políticos e por ins-
tituições internacionais, revelam considerável seletividade.

De maneira geral, o conceito de sujeito vulnerável revela 
uma condição ontológica universal do humano que pressu-
põe que seu corpo está exposto a forças articuladas social e 
politicamente, ou seja, desde o próprio nascimento, o corpo 
está sempre entregue a normas e organizações sociais e polí-
ticas seletivas quanto à sua precariedade, o que caracteriza 
sua vulnerabilidade (Butler, 2016). Logo, a vulnerabilidade 
não pode ser pensada fora do campo do poder e da política, 
tampouco fora do terreno da morte.

Nesse sentido, este artigo sustenta que um vocabulá-
rio político internacional robustecido para a vulnerabili-
dade está intrinsecamente conectado ao reconhecimento 
da morte, assim como um vocabulário político robustecido 
para a morte está inexoravelmente atrelado a reconhecer 
ontológica e contextualmente a vulnerabilidade.

2  Aqui queremos problematizar a responsividade das instituições internacionais 
a elas.
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Em importante contribuição intitulada Mortal demo-
cracy, Barringer (2016, p. 1, tradução e grifos nossos) enseja 
provocante reflexão a respeito do necessário deslocamento 
da morte para um vocabulário e paisagem políticos ao 
afirmar que: “a morte é entendida como um fato médico, 
material ou ontológico, excluída da vida política”. Com isso, 
a autora reitera o papel limitado, circunscrito e eminente-
mente privado da temática da morte, reforçando que, ainda 
que inexoravelmente afete a todos – mesmo que não homo-
geneamente – e revele variadas conexões transnacionais, 
encontra-se apartada da política e da política internacional 
de forma mais detida.

Produzir, assim, uma zona de inclusão teórica da morte 
na esfera política e da política democrática se configura 
como imperativo ético, sobremaneira no contexto de fortes 
injustiças preliminarmente aqui delineadas. Acompanhando 
Barringer (2016, p. 2, tradução nossa), acreditamos que 
“evitar discussões políticas sobre a morte acarreta o risco de 
encorajar outros enquadramentos do significado da vida e 
da morte, menos eticamente adequados, entrarem no dis-
curso político por omissão”. Em outubro de 2020, por exem-
plo, ao referir-se a Jair Bolsonaro3 leu-se no The Atlantic 
(PAZ, 2020, tradução nossa) que “As pesquisas agora o mos-
tram com um índice de aprovação de quase 40%, em com-
paração com 32% em junho. A maioria dos brasileiros não 
o responsabiliza pelo número de mortos no país”.

Assim, a compreensão da morte espectral e transnacio-
nalmente,4 isto é, em um continuum de morte lenta-rápida 
e em seu deslocamento espacial à revelia das fronteiras 

3  Em outro texto publicado no The Atlantic a esse respeito, em 27 de março de 
2020, Bolsonaro é chamado de Trump dos Trópicos (Friedman, 2020).
4  No que tange a essa dimensão transnacional, vale destacar aqui a obra intitulada 
Transnational death, de 2019, co-organizada por Snellman, Koskinen-Koivisto e 
Saramo. De acordo com Saramo (2019, p. 8, tradução nossa), “A morte transna-
cional levanta questões sobre identidade, pertencimento e costumes, mas também 
sobre o cuidado logístico dos corpos, rituais e celebração”.
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nacionais, possibilita criar e expandir o terreno político da 
morte, que inclui não só o morrer em si,5 mas as variações, 
em forma e conteúdo, de todas as politics e policies6 que 
dela emanam e a ela se vinculam: política do luto, polí-
tica da memória e política do trauma, para citar apenas 
alguns exemplos.7

A tragédia cotidiana da Covid-19 expõe de forma muito 
clara o entrelaçamento ou a combinação binomial da vul-
nerabilidade e da morte. Como nos diz Butler (2016), pen-
sando a vulnerabilidade no campo da política, muitas vezes 
a condição de ser e/ou estar vulnerável é induzida politica-
mente, ou seja, é fruto de ações deliberadas de atores polí-
ticos. Inclui-se aqui também a negligência, por exemplo, de 
fornecimento de condições básicas sanitárias, no contexto 
da pandemia, para populações já vulneráveis por conta de 
seus locais de moradia, como aquelas que moram nas peri-
ferias ou em favelas e não têm acesso a água tratada e a uma 
rede de saneamento básico. Assim, essa maior exposição à 
morte se revela em geografias de morte, tanto doméstica 
quanto globalmente, que por sua vez refletem desigualdades 
estruturais anteriores (Maddrell, 2020).

Ainda, a negligência em conduzir uma espécie de 
governança para redução das vulnerabilidades e da exposi-
ção desigual à morte mostra que, para os atores dotados de 
poder, algumas populações estruturalmente vulneráveis são 
consideradas um “excedente” ou, como diz Mbembe (2018, 

5  Não se quer aqui incorrer no desvio apontado por Barringer (2016), que é o de 
lateralizar e despolitizar a discussão sobre a morte na medida em que tematizamos 
e politizamos – ainda que seja um movimento recente – aquilo que orbita em torno 
dela: o luto, a memória, o trauma.
6  Entendemos politics em seu sentido de ideologia, grande estratégia, grande 
política, política de Estado, ao passo que o termo policies carrega um sentido de 
táticas, políticas públicas, políticas de governo.
7  Cabe mencionar aqui aqueles que são responsáveis por importantes esforços 
teórico-analíticos críticos, respectivamente, em torno dessas três politics e policies 
elencadas aqui: Butler (2004), Rahman (2015) e Fassin e Retchman (2009).
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p. 73),8 “uma espécie de vida que pode ser desperdiçada 
ou dispendida sem reservas”. Em muitos casos, a morte se 
torna, portanto, naturalizada.

Logo, a morte – lenta ou rápida – já estaria dada e não 
seria sentida como uma perda, exceto por aqueles que 
defendem o luto de seus entes queridos não só como um 
rito de passagem, mas reconhecem em adição o seu sentido 
político – como foi o caso, no início da pandemia, dos ido-
sos: as primeiras vítimas acometidas pela doença. Daí, decla-
rações tais como as de Bolsonaro, que ao ser questionado 
sobre as mortes por coronavírus no país afirmou não ser 
coveiro (Gomes, 2020), ou como de Trump, que afirmou, 
quando os EUA chegaram a 350 mil mortos, que a contagem 
era feita por uma metodologia errônea e era, portanto, exa-
gerada (McEvoy, 2021).

Voltando a Barringer (2016), não apenas a morte em si, 
mas atitudes sobre ela, em especial daqueles que são repre-
sentantes de uma democracia, são modeladoras de como 
indivíduos de determinada sociedade se envolvem em rela-
ções políticas. Narrativas disputadas e concorrentes sobre os 
tantos significados da morte, argumenta a autora, devem ser 
discutidas, principalmente quando nos debruçamos sobre a 
invisibilidade da morte de certas populações.

É nesse sentido que vulnerabilidade e morte não devem 
pertencer exclusivamente ao terreno moral de uma discus-
são sobre a Covid-19, por exemplo. É necessária sua politi-
zação diante das paisagens de morte apresentadas a fim de, 
por um lado, reconhecer suas nuances e particularidades e, 
por outro, identificar se e como as instituições internacio-
nais podem lidar com ou mesmo ressignificar o binômio 
vulnerabilidade-morte.

8  Aqui, Mbembe (2018) faz referência especialmente a como a raça é um mar-
cador que categoriza certas vidas como matáveis, desperdiçadas ou protegidas, 
principalmente em espaços marcados por experiências coloniais.
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Um nexo entre uma estrutura básica internacional e 
vulnerabilidade? A governança da vulnerabilidade pelas 
instituições internacionais de justiça

Ao depararmos com certas institucionalidades inter-
nacionais, fica evidente que o conceito de vulnerabilidade 
migrou de uma concepção quase exclusivamente moral para 
uma dimensão política – no sentido de poder e de ser passí-
vel de manejo pelos atores políticos –, e é possível observar 
como a vulnerabilidade é definida e utilizada por institui-
ções internacionais que compõem a governança dos direitos 
humanos e da justiça internacional.9

A dimensão cotidiana da tragédia da Covid-19, em 
particular, ilustra certa ampliação do sentido político de 
vulnerabilidade, ainda que não aprofundado o suficiente. 
No entanto, argumentamos aqui que não é possível adensar 
o significado e dar tratamento à vulnerabilidade sem que 
as instituições internacionais reconheçam a centralidade da 
morte na vida política.

Partimos aqui, primeiramente, da centralidade da noção 
de estrutura básica numa das mais importantes formulações 
da teoria da justiça no campo da Teoria Política Normativa: 
A Theory of justice (1971). Como fruto de um raciocínio 
contratual neokantiano e apoiado na contrafactualidade, a 
noção que aqui nos importa de estrutura básica rawlsiana 
está para onde os princípios de justiça devem se dirigir com 
vistas à manutenção de um esquema social cooperativo justo 
no âmbito doméstico. Em outras palavras, o funcionamento 
justo de uma estrutura básica está para a vida justa e para o 
prolongamento da vida dos que compõem o esquema social.

9  Importa aqui destacar a contribuição de Al Tamimi (2015, 2018) em duas produ-
ções relativamente recentes, em que o autor se debruça sobre a institucionalidade 
do Sistema Europeu de Direitos Humanos. Em certo sentido, há um esforço aqui 
paralelo, propulsionado pelas paisagens de morte que colocam as Américas em 
um lugar sui generis da pandemia de Covid-19 e demandam respostas do Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos, especialmente da CIDH.
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A noção de estrutura básica foi definida pelo teórico 
político John Ralws (2016, p. 8) como o conjunto dos arran-
jos institucionais sociais que “distribuem os direitos e os 
deveres fundamentais e determinam a divisão das vantagens 
correntes da cooperação social”. Rawls (2016) afirma que, 
no plano doméstico, a responsabilidade de aplicar os princí-
pios justos é das instituições, no sentido de que no seu con-
junto compõem a estrutura básica da sociedade, constituída 
pelo mercado, a Igreja, a família etc.

Já numa perspectiva internacional/global de sua teori-
zação, Rawls (2000) não crê que as instituições internacio-
nais sejam aquelas para onde devem se dirigir os princípios 
internacionais da justiça, desconfiando de um lastro de ins-
titucionalidade internacional suficiente para se assumir o 
internacional a partir de preocupações globais de justiça. 
Para ele, não há uma estrutura básica internacional,10 uma 
vez que as instituições internacionais não têm contato sufi-
ciente entre si e não produzem impacto direto nos esque-
mas domésticos de cooperação social e na produção de 
danos concretos.

De acordo com a leitura de Rawls feita por Vita (2012), 
no âmbito global, as obrigações de quem tem mais privilé-
gios para com os mais desfavorecidos:

devem ser entendidas como obrigações de benevolência 
e de assistência humanitária, e não como obrigações de 
justiça que têm por fundamento a correção da iniquidade 
distributiva de arranjos institucionais dos quais os povos 
ricos são os maiores beneficiários. (Vita, 2012, p. 6)

10  Em The law of peoples, Rawls (2000) nos mostra que os princípios de justiça 
internacional não se dirigem às instituições internacionais, mas à política externa 
dos países. Segundo o autor: “O Direito dos Povos procede no mundo político 
internacional como o vemos, e se refere a como deveria ser a política externa de 
um povo liberal razoavelmente justo” (Rawls, 2000, p. 83, tradução nossa).
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Diante da necessidade de ampliar o significado moral 
da noção de estrutura básica internacional, autores como 
Braga (2005) e Buchanan (2000), que aqui acompanhamos 
em seu teor, criticam os limites impostos a uma teoria da jus-
tiça internacional. Ambos almejam adensar normativamente 
a noção de estrutura básica e não limitá-la ao espectro 
doméstico, permitindo-nos interpretar que a ordem interna-
cional é de fato capaz de afetar mais ou menos diretamente 
as experiências de vida – e quiçá de morte – dos indivíduos.

É nesse ínterim que cremos que a noção de vulnera-
bilidade, discutida neste artigo, é capaz de complementar 
as análises desses autores que buscam afirmar uma estru-
tura básica internacional, na medida em que se evidencia e 
se articula sob a forma de uma governança global, criando 
pontos de contato entre os sentidos de vida e também de 
morte de uma estrutura básica globalmente articulada.

A esse respeito, vale ressaltar que a fronteira estatal tem 
impacto na nossa percepção de vulnerabilidade corporifi-
cada, uma vez que o cidadão tende a crer que sua vulne-
rabilidade está contida pela soberania estatal, um contrato 
que se estabelece entre sujeitos e pelo qual se ergue um 
ente abstrato com muito mais poder e mediante o qual os 
mesmos sujeitos abrem mão de um grau de autonomia e 
liberdade, para que este ente – ou seja, o Estado – garanta a 
maximização da proteção corpórea humana e, dessa forma, 
prolongue a vida do cidadão.

Contudo a fronteira estatal, em vários momentos, não é 
suficiente para manter a vulnerabilidade dos cidadãos baixa, 
uma vez que há outra fronteira em jogo: a fronteira corpórea 
do próprio indivíduo. Quando pensamos em uma fronteira 
estatal, parece fácil fixá-la em uma escala tempo-espaço. 
Já no caso da fronteira corpórea, essa escala difere para cada 
indivíduo a depender de fatores situacionais. Nesse sentido, 
ao pensar a partir de uma fronteira mais micro, a escala da 
vulnerabilidade se maximiza muito, expondo determinados 
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indivíduos e grupos à morte. Diante disso, pode-se dizer que 
o contrato social não altera a característica humana de que 
nossos corpos são vulneráveis.

Torna-se possível, portanto, pensar a vulnerabilidade em 
dois eixos: um primeiro, mais fixo, remetendo à noção de 
que a vulnerabilidade corpórea é uma condição ontológica 
de todo ser humano e, nesse sentido, podemos conferir um 
lugar ao sujeito vulnerável na Teoria Política que não está 
posto devido à concepção predominante de sujeito moderno, 
liberal e autônomo. O segundo eixo é contextual e busca dife-
renciar as maneiras e as intensidades pelas quais a vulnerabili-
dade se manifesta, a depender de elementos circunstanciais, 
demonstrando que a vulnerabilidade é sentida de maneira 
diferente pelos diferentes corpos. A exposição desigual à 
morte e à violência, consequentemente, pode ser compreen-
dida pela análise desse segundo eixo de vulnerabilidade.

Tendo em vista ainda que as instituições internacionais 
de direitos humanos dialogam mais com grupos vulneráveis 
do que com sujeitos individuais (Peroni e Timer, 2013), 
pode-se problematizar qual é o tratamento dado por elas às 
vulnerabilidades contingenciais de diversos corpos. Assim, 
e com o intuito de trazer uma ilustração mais empírica para 
essa discussão mais teórica em torno da vulnerabilidade, 
buscamos analisar se e como a institucionalidade da CIDH 
leva em conta a vulnerabilidade enquanto condição humana 
e situacionalidade no contexto da Covid-19.

Esse movimento nos permite, no que diz respeito à 
estrutura básica da sociedade internacional, indagar se, 
a partir da existência de um lugar para a vulnerabilidade 
dentro das instituições internacionais que lidam direta-
mente com uma noção universalista de direitos humanos 
e de justiça internacional, poderíamos reivindicar uma 
ampliação do entendimento da estrutura básica. Se par-
timos da ideia de que a vulnerabilidade é algo atingido o 
tempo todo na vida de todo ser humano, e de que ela pode 
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ser – idealmente – minimizada ou, ao contrário, maximi-
zada, pela ação de instituições internacionais, estas pode-
riam ter seu impacto mais direto sobre a experiência de 
vida/morte humanas.

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a 
Covid-19

A utilização do conceito de vulnerabilidade não é 
exclusividade da CIDH.11 Essa linguagem é comumente 
utilizada pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), pela 
Organização Mundial do Comércio (OMC), pela União 
Europeia (UE), pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), pela OMS, entre 
outras. Essas organizações definem quais indivíduos e/ou 
grupos são considerados vulneráveis e sob que critérios. 
Mas, apesar de ser amplamente utilizada pelas organizações 
internacionais, a discussão sobre vulnerabilidade carece de 
maior aprofundamento e também de um estatuto legal.12

A crise global imposta pela Covid-19 exigiu uma resposta 
quase imediata de Estados e de instituições internacionais na 
expectativa de atenuar os efeitos nocivos da crise sobre a vida 
dos indivíduos, em especial dos mais vulneráveis. Apesar de 
as principais organizações internacionais terem orientações 

11  Na literatura não há muitos trabalhos que se debruçam sobre o uso político 
da noção de vulnerabilidade pela CIDH. No máximo, há alguns esforços de pen-
sar a vulnerabilidade dentro da Corte Interamericana de Direitos Humanos, um 
órgão expressamente judicial, como os expressos nos trabalhos de Oliveira (2014) 
e Saldanha e Bohrz (2017). Tais autores apontam que não há uma definição clara 
do que seria a noção de vulnerabilidade para a jurisprudência da Corte, tampouco 
possibilidade de mensurá-la. Saldanha e Bohrz (2017), por exemplo, mostram que 
há certa seletividade no uso de termos como sujeito vulnerável e contexto vulnerá-
vel, apontando para certo esvaziamento de seus significados.
12  Não há consenso que se identifique na literatura e nem mesmo nas práticas deci-
sórias das instituições internacionais sobre o que seria vulnerabilidade. A definição 
de grupos ontologicamente definidos como vulneráveis não garante a construção 
de um marco legal internacional, assim como também não articula camadas pro-
tetivas nacional, regional e internacionalmente.
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gerais para a questão da Covid-19, a crise evidenciou a insufi-
ciência da utilização do conceito de vulnerabilidade nos mol-
des atuais. Isso porque as instituições internacionais de justiça 
e direitos humanos, como apontado anteriormente, tendem 
a dialogar mais com grupos vulneráveis do que com sujeitos, 
isto é, há certa generalização das experiências de vulnerabili-
dade (Peroni e Timer, 2013). Crê-se, então, que a pandemia 
de Covid-19 nos impôs novos enquadramentos e evidenciou 
novas vulnerabilidades: interseccionais e sobrepostas.

Ao longo de importante curso de institucionalização da 
política internacional, sobretudo do contexto dos anos 1990 
em diante, as instituições internacionais formais construí-
ram um sentido de vulnerabilidade muito mais tácito, isto 
é, embutido em suas práticas e tomada de decisão, do que 
o emancipando ou a ele conferindo possibilidades político-
-jurídicas ampliadas.

Dos anos 2000 em diante, assumindo determinadas 
demandas por reconhecimento já mais articuladas, algumas 
instituições internacionais assumem a dimensão ontoló-
gica da vulnerabilidade, fazendo, por vezes, referência mais 
direta à noção de vulnerabilidade corpórea, mas sem dar 
vazão de maneira sistemática aos sentidos mais estruturan-
tes e contextuais da vulnerabilidade. Merece destaque, por 
exemplo, o trabalho de Rapporteurship da própria CIDH no 
campo da agenda e institucionalidade relacionadas ao tema 
da migração. A trajetória de sua Relatoria Especial para os 
Direitos Migrantes é exemplo de como a vulnerabilidade 
vem adquirindo contornos pluralizados, interseccionados e 
mais sensíveis ao contexto espaço-tempo dos migrantes ao 
longo dos últimos anos, o que foi observado após análise dos 
relatórios produzidos por essa institucionalidade entre 1996 
e 2015 (Marconi e Santos, 2019).

Há aqui como inquietação motora levantar e compreen-
der o que, no caso da CIDH, é produzido, consolidado e/ou 
alterado no que tange à produção normativa em torno da 
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vulnerabilidade diante do contexto da Covid-19. Já em abril 
de 2020, foi publicada a Resolução nº 01/2020, intitulada 
Pandemia e direitos humanos nas Américas (Organização 
dos Estados Americanos, 2020a). Diferentemente do que se 
poderia esperar, não há ampliação do rol dos grupos vulnerá-
veis, mas a manutenção das categorias de grupos vulneráveis 
já consolidadas, independentemente do fator contextual.

Pessoas idosas, pessoas privadas de liberdade, mulheres, 
povos indígenas, migrantes, solicitantes de asilo, refugiados, 
apátridas, vítimas do tráfico de pessoas e pessoas deslocadas 
internamente, crianças e adolescentes, pessoas LGBTQIA+, 
pessoas afrodescendentes e pessoas com deficiência são 
exemplos dos grupos vulneráveis reconhecidos como tal 
ontologicamente e que recebem maior atenção no docu-
mento. Especial ênfase, distintamente dos demais grupos, 
é dada à situação das mulheres na pandemia, fazendo daí 
emergir o eixo contextual.

Apesar de haver menção a novas possíveis categorias 
vulneráveis emergentes, tais como trabalhadores informais, 
líderes sociais, profissionais da saúde e jornalistas, grupos 
em especial situação de vulnerabilidade-morte, em nenhum 
dos documentos emitidos pela CIDH há orientações especí-
ficas dedicadas a esses grupos para afirmar a transição das 
preocupações eminentemente ontológicas em direção aos 
desafios contextuais de forma contundente (Inter-American 
Comission on Human Rights, 2020).

Em um esforço do International Justice Resource 
Center (IJRC on-line)13 de compilar as principais resoluções, 
comunicados à imprensa e outras declarações de órgãos 
de direitos humanos e organizações intergovernamentais 

13  A base reuniu documentos da ONU, do Sistema Africano de Direitos Humanos, 
do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, do Sistema Europeu de Direitos 
Humanos, da Associação das Nações do Sudeste Asiático (Asean), do Comitê Árabe 
de Direitos Humanos, da Liga dos Estados Árabes, de seus respectivos órgãos e 
suas organizações.
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diante da situação da Covid-19, nenhuma das organizações 
mapeadas estabeleceu de fato novos grupos/categorias vul-
neráveis. De acordo com essa base, na verdade, consolida-se 
a divisão por grupos vulneráveis tradicionalmente arraigada 
nas instituições internacionais.

Observando especificamente a CIDH, movimento impor-
tante foi a publicação, em março de 2020, da Resolução 
nº 4/2020, chamada Derechos Humanos de las Personas con 
COVID-19 (Organização dos Estados Americanos, 2020b). 
O documento atribui maior relevância que o anterior aos 
riscos de maximização de danos frente a indivíduos, grupos 
e coletividades regionais que possam ter sua vulnerabilidade 
ampliada ou ainda novas camadas de vulnerabilidade expos-
tas aos aspectos sociais estigmatizadores da Covid-19:

Para superar o estigma social associado à COVID-19 e o 
comportamento potencialmente discriminatório em relação 
às pessoas percebidas como tendo estado em contato 
com o vírus, medidas devem ser adotadas imediatamente 
que incluam a igualdade de gênero e as perspectivas 
intersetoriais, bem como abordagens diferenciadas, a fim 
de destacar os riscos adicionais de violação dos direitos 
humanos de pessoas, grupos e coletividades da região 
que são especialmente vulneráveis ou que historicamente 
sofreram exclusão, como pessoas que vivem na pobreza ou 
nas ruas, idosos, pessoas privadas de liberdade, indígenas 
povos, comunidades tribais, afrodescendentes, pessoas com 
deficiência, migrantes, refugiados e pessoas deslocadas em 
outros contextos de mobilidade humana, pessoas LGBTI, 
crianças e adolescentes e mulheres, especialmente mulheres 
grávidas e vítimas de violência de gênero. (Organização dos 
Estados Americanos, 2020b, tradução nossa)

De partida, pode-se dizer que a Covid-19 não se compor-
tou como ponto de inflexão na criação de novas camadas 
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protetivas para os grupos existentes e não resultou na cria-
ção de novas categorias vulneráveis por parte das instituições 
internacionais, mas reforçou certa tendência já existente 
de que esse espaço institucional não parece empreender 
novas normas a esse respeito. Essa inércia também guarda 
relação com uma virada populista e antimultilateral, que 
tem como duas de suas figuras destacadas Donald Trump e 
Jair Bolsonaro.

Não é coincidência que Estados Unidos e Brasil 
sejam dois dos piores países na gestão da Covid-19 (Leng 
e Lemahieu, 2021)14 e aqueles que de forma mais direta 
ameaçaram retirada da OMS, por exemplo, ao longo do 
ano 2020: Trump alegando que a organização não tinha 
independência em relação à China e que aceitava direcio-
namentos equivocados desta para a condução do combate à 
pandemia; e Bolsonaro, que, seguindo a mesma linha, afir-
mou que a OMS tem um “viés ideológico” e que o Brasil não 
precisaria de palpites externos para lidar com as políticas 
internas de saúde15 (Alvim e Sanches, 2020; Garcia, 2020).

De acordo com relatório da OMS (2021) publicado em 
23 de fevereiro de 2021, os dois países com maior número 
de novos casos, na semana que antecedeu a publicação deste 
relatório, continuaram sendo os Estados Unidos (480.467 

14  De acordo com o think tank australiano Lowy Institute, responsável por desen-
volver o Covid Performance Index, atualizado em 21 de janeiro de 2021, dos 98 
países mapeados, quatro entre os cinco piores países na gestão da crise da Covid-19 
são americanos: 94º Estados Unidos, 96º Colômbia, 97º México e 98º Brasil (Leng 
e Lemahieu, 2021).
15  Conforme a cobertura do The Japan Times de 6 de junho de 2020, o então 
presidente do Brasil, Jair Bolsonaro, ameaçou sair da OMS, ao mesmo tempo em 
que a pandemia de Covid-19 matava um brasileiro por minuto (Reuters, 2020). 
Ainda de acordo com a matéria (Reuters, 2020, tradução nossa): “As nações mais 
populosas da América Latina, Brasil e México, estão observando as taxas mais altas 
de novas infecções, embora a pandemia também esteja ganhando velocidade em 
países como Peru, Colômbia, Chile e Bolívia. No geral, mais de 1,1 milhão de 
latino-americanos foram infectados. Embora a maioria dos líderes tenha levado a 
pandemia mais a sério do que Bolsonaro, alguns políticos que apoiam bloqueios 
rígidos em março e abril estão pressionando para abrir as economias de volta à 
medida que a fome e a pobreza aumentam”.
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novos casos) e o Brasil (316.221 novos casos), números bem 
distantes dos países que ocupavam as posições subsequentes, 
tais como França (131.179 novos casos), a Federação Russa 
(92.843 novos casos) e a Índia (86.711 novos casos).

Naquele momento, portanto, as Américas acumula-
vam 45% de todos os casos do mundo, o que representava 
49.296.115 infecções por Covid-19. Na última semana de 
fevereiro de 2021, detinham 43% dos novos casos e 52% 
de todas as mortes do mundo. Os maiores números de 
novas mortes foram relatados nos mesmos países: Estados 
Unidos (14.747 novas mortes; 4,5 novas mortes por 100 mil) 
e Brasil (7.276 novas mortes; 3,4 novas mortes por 100 mil) 
(Organização Mundial da Saúde, 2021).

Na agenda de saúde global, se, por um lado, pensamos 
de imediato na OMS desempenhando papel de gatekeeper, 
isto é, de um ator16 que controla o acesso a algo ou a alguém 
(Merton, 1973), por outro, a organização vem sofrendo pre-
cisamente com esse descrédito nesta que pode ser a maior 
crise de sua história. Importante marco dessa crise foi a 
interrupção do financiamento e cooperação dos EUA com 
a Organização.

Nesse sentido, o Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos – e mais especificamente a CIDH – teria o poten-
cial de controlar e influenciar essa agenda de vulnerabili-
dade-morte nas Américas diante das paisagens de morte 
sui generis aqui demarcadas. O que se pode observar pela 
análise dos documentos da CIDH é, entretanto, uma bifur-
cação, e não um entrelaçamento: se, por um lado, sobre a 
questão da vulnerabilidade, já cristalizada nas instituições 
internacionais, não há inovações normativas, por outro, 
sobre a questão da morte, a Covid-19 se comporta como um 
terreno profícuo para certo desenvolvimento normativo, 

16  Entendemos aqui que as instituições internacionais desempenham também esse 
papel e detêm certo controle e influência sobre atores, recursos, informação e 
padrões internacionais (Husu e De Cheveigné, 2010).
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já que um dos efeitos mais perversos e intangíveis dessa crise 
é a falta de respeito ao luto, aos ritos fúnebres e memoriais, 
que marcam de forma simbólica, religiosa e espiritual o fim 
do ciclo da vida.

Em setembro de 2020, a CIDH, por meio da Rapid and 
Integrated Response Coordination Unit (Rircu) Covid-19, 
lançou um guia prático sobre o respeito ao luto, a ritos 
funerários e memoriais daqueles que morreram e de suas 
famílias enlutadas. Desse modo, estrutura-se “este guia prá-
tico junto com uma lista de recomendações e considerações 
para orientar os Estados na formulação e ajuste de políticas 
públicas, bem como nas práticas e decisões sobre a disposi-
ção de corpos, o respeito aos familiares enlutados do fale-
cido durante a pandemia” (Inter-American Comission on 
Human RightsR, 2020, tradução nossa).

Figuram nesse guia como violação aos direitos huma-
nos no contexto de Covid-19, por exemplo, as seguintes (in) 
ações administrativas:

Enterrar um grande número de restos mortais em valas 
comuns sem identificá-los ou cumprir os requisitos técnicos; 
Sujeição de familiares de falecidos a pesadas revistas 
corporais, longa espera pelo descarte dos corpos; Nenhum 
protocolo em vigor para que os migrantes possam contatar 
e encontrar seus familiares; Problemas com a identificação e 
repatriação de restos mortais; Casas funerárias e necrotérios 
sobrecarregados, levando a: Corpos se amontoando em 
necrotérios e nas ruas; Incapacidade de aceitar corpos 
devido à falta de espaço e trabalhadores do cemitério 
sobrecarregados. (Inter-American Comission on Human 
Rights, 2020, tradução nossa)

Diferentemente da linguagem da vulnerabilidade, 
amplamente adotada – ainda que de forma superficial – pelas 
instituições internacionais, a linguagem da morte carece de 
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aprofundamento quanto a um norm-making internacional. 
Um dos principais esforços institucionais internacionais pre-
decessores nessa direção, ainda que no registro de mortes 
suspeitas, é o Minnesota Protocol on the investigation of 
potentially unlawful death (Organização das Nações Unidas, 
2016), derivado da revisão de dois documentos anteriores, 
o UN Principles on the effective prevention and investiga-
tion of extra-legal, arbitrary and summary executions (1989) 
e seu documento complementar, o UN Manual on the effec-
tive prevention and investigation of extra-legal, arbitrary and 
summary executions (1991).

Considerações finais
A crise provocada pela Covid-19 é reveladora da neces-

sidade, urgente e emergente, da atribuição de um caráter 
político para o que aqui chamamos pelo binômio vulnera-
bilidade-morte. Se, por um lado, o tratamento da vulnerabi-
lidade como conceito político utilizado pelas organizações 
internacionais quase exclusivamente baseado em seu eixo 
ontológico demarca fronteiras limitadas e pouco contextua-
lizadas de proteção, por outro, o tratamento da morte como 
conceito despolitizado e pouco mobilizado para a constru-
ção de normas no plano internacional resulta em noções de 
vida e morte menos alinhadas com um papel ético-político 
das instituições internacionais. A generalidade da vulnera-
bilidade e a manutenção da morte em um registro despoliti-
zado não colaboram, por exemplo, para que as instituições 
internacionais possam ser consideradas aquilo para o que 
princípios de justiça internacionais devem se dirigir e nem 
mesmo para que esses mesmos princípios dialoguem com as 
paisagens de morte transnacionais.

A partir da paisagem sui generis de morte que se con-
forma nas Américas diante do avanço da crise sanitário-hu-
manitária, há um lócus pelo qual se torna possível exata-
mente questionar que noções de vida e de morte são moral 
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e politicamente aceitáveis e quais precisam ser, inclusive, 
tematizadas e pautadas no âmbito de uma estrutura básica 
internacional, constituindo-se em matéria para as instituições.

Ao nos debruçarmos sobre a CIDH e seus três docu-
mentos-chave no tratamento da crise de Covid-19 (Inter-
American Comission on Human Rights, 2020; Organização 
dos Estados Americanos, 2020a, 2020b), analisados na 
terceira parte deste artigo, restou evidente que a vulnera-
bilidade e morte não formam um binômio, mas são eixos 
abordados de forma dissociada e, em certa medida, bifur-
cada, já que não há tratamento da questão da morte nos 
dois primeiros documentos, enquanto não se verifica, simul-
taneamente, o tratamento da vulnerabilidade no último. 
A bifurcação parece muito mais fronteirizar – no sentido de 
fixar – ambas as noções aqui exploradas fora de seus senti-
dos políticos aqui demonstrados através da paisagem mortal 
das democracias das Américas, sobretudo do Brasil e dos 
Estados Unidos.

Apesar de não ser constatada até o momento a fertiliza-
ção normativa cruzada da vulnerabilidade-morte no âmbito 
da CIDH, a crise sanitária e humanitária de Covid-19 em 
escala global pode ser tratada como um ponto de inflexão 
e já se pode observar, respectivamente, a emergência de um 
processo de norm-making em torno da questão da morte e 
incipiente fortalecimento do eixo contextual da vulnerabili-
dade. Há, portanto, uma possível tendência de que as insti-
tuições internacionais de justiça, que compõem a estrutura 
básica internacional, assumam o gatekeeping do que aqui 
chamamos de binômio vulnerabilidade-morte, especialmente 
em direção a espacialidades em que a morte se torna uma tra-
gédia tecida na vida cotidiana, como se verifica nas Américas.

Seguir mapeando os termos em que essa bifurcação 
vulnerabilidade/morte pode vir a se converter no seio da 
pedra angular do SIDH – a CIDH – em um binômio vulne-
rabilidade-morte, isto é, em uma inter-relação, parece ser 
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determinante do tratamento político-institucional interna-
cional que essas paisagens de morte das Américas, que não 
são passageiras e sequer podem ser apagadas, necessitam 
receber diante das nossas democracias mortais.
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AS PAISAGENS DE MORTE E A COVID-19 NAS 
AMÉRICAS: AS RESPOSTAS NORMATIVAS DA COMISSÃO 
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS EM TORNO DA 
VULNERABILIDADE-MORTE
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Resumo: O artigo parte das paisagens de morte das duas 
maiores democracias das Américas – Brasil e Estados 
Unidos – na crise de covid-19, oferecendo uma engrena-
gem conceitual denominada binômio vulnerabilidade-
-morte para ponderar em que medida a política da tragédia
é um ponto de inflexão no tratamento das vulnerabilida-
des e da morte na política institucional, enfatizando o tra-
balho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
(CIDH). Analisando as respostas normativas da CIDH, per-
cebeu-se não a articulação, mas a bifurcação da vulnerabi-
lidade e da morte. Embora revele um não entrelaçamento
normativo, a bifurcação não significa uma escolha entre
caminhos binários. Ainda que as duas democracias das
Américas tenham suscitado desafios institucionais, a CIDH
revelou um aprofundamento do sentido da vulnerabili-
dade e empreendeu normativamente em torno da morte:
questões historicamente ausentes da estrutura básica inter-
nacional e capazes de lançar um desafio produtivo para a
teoria da justiça internacional.

Palavras-chave: Paisagens de Morte; Binômio Vulnerabilidade-
Morte; Comissão Interamericana de Direitos Humanos;
Resposta Normativa; Estrutura Básica Internacional.
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DEATH LANDSCAPES AND COVID-19 IN THE AMERICAS: 
NORMATIVE RESPONSES OF THE INTER-AMERICAN 
COMMISSION OF HUMAN RIGHTS TOWARDS 
VULNERABILITY-DEATH
Abstract: The article engages with the death landscapes of the 
Americas’ two largest democracies – Brazil and the United 
States – during the Covid-19 crisis, offering a conceptual tool 
entitled vulnerability-death binomial to consider the extent to which 
a politics of tragedy is a turning point in the ways institutional 
politics addresses vulnerability and death, emphasizing the work of 
the Inter-American Commission on Human Rights (IACHR). When 
analyzing the normative responses of IACHR, no articulation was 
found between vulnerability and death but, instead, a bifurcation 
of each. Although it reveals that there is not a normative interplay 
between vulnerability and death, the bifurcation does not mean a 
choice between binary paths. While the two democracies have raised 
institutional challenges, the IACHR deepened certain senses of 
vulnerability and a normative movement towards death: issues 
historically absent from the international basic structure and capable 
of challenging the international justice theory.

Keywords: Death Landscapes; Vulnerability-Death Binomial; Inter-
American Commission of Human Rights; Normative Response; 
International Basic Structure.
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